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Resumo:

O presente estudo foi realizado com o objetivo de avaliar os impactos, esportivos e financeiros,
do programa ICMS Esportivos, entre os anos de 2011 a 2018, no município de Rio Pomba-MG.
Foram coletados dados com relação as práticas esportivas desenvolvidas em âmbito municipal
e os valores recebidos a partir da comprovação das informações que atendem ao item critério
“Esportes”. Foi realizada uma entrevista com o responsável pelo programa no município, o
Secretário de Esportes à época, e que permanece no cargo até os dias atuais. Após a coleta
dos dados, as informações foram dispostas em tabelas para uma melhor compreensão. A partir
das informações coletadas, os autores concluíram que o município teve um bom desempenho
no referido programa em seus aspectos financeiros e com relação ao desenvolvimento das
práticas esportivas a nível municipal.

Palavras-chave: ICMS Esportivo, Esportes, Recursos Financeiros

Área temática: Custos aplicados ao setor público

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


Congresso Brasileiro de Custos 

XXVII Congresso Brasileiro de Custos – Associação Brasileira de Custos, 09 a 11 de novembro de 2020 

1 

 

ICMS Esportivo: Estudo De Caso Do Município De Rio Pomba - MG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Resumo 

O presente estudo foi realizado com o objetivo de avaliar os impactos, esportivos e 

financeiros, do programa ICMS Esportivos, entre os anos de 2011 a 2018, no município de 

Rio Pomba-MG. Foram coletados dados com relação as práticas esportivas desenvolvidas 

em âmbito municipal e os valores recebidos a partir da comprovação das informações que 

atendem ao item critério “Esportes”. Foi realizada uma entrevista com o responsável pelo 

programa no município, o Secretário de Esportes à época, e que permanece no cargo até os 

dias atuais. Após a coleta dos dados, as informações foram dispostas em tabelas para uma 

melhor compreensão. A partir das informações coletadas, os autores concluíram que o 

município teve um bom desempenho no referido programa em seus aspectos financeiros e 

com relação ao desenvolvimento das práticas esportivas a nível municipal.  

Palavras-chave: ICMS Esportivo, Esportes, Recursos Financeiros 

 

1 Introdução 

O Estado é a entidade responsável pela gestão dos recursos financeiros, utilizados na 

implementação, criação e desenvolvimento de politicas públicas em favor da sociedade 

(HOFLING, 2010). No Brasil a Constituição Federal de 1998 (CF/88), obriga os entes 

públicos a desenvolverem políticas públicas, em favor da população em diversas áreas como 

educação, saúde, esporte etc.  (BRASIL,1988).  Dinis e Da Silva (2016) citam a importância 

da CF/88, definir o esporte, área temática desse estudo como um direito social.  

Com o passar do tempo órgãos públicos foram criados para gerir a área de esportes, 

Alves e Pieranti (2007) citam a criação do Ministério dos Esportes no ano de 1995, sendo um 

importante instrumento para o fomento de políticas esportivas a nível nacional. O Brasil 

sediou eventos esportivos grandiosos, tais como Copa do Mundo e Olimpíadas, sobre isso, 

Athayde (2014), relata que grandes quantidades de recursos públicos foram direcionadas para 

realização desses eventos. Legislações para incentivar o financiamento de atividades 

esportivas foram criadas. Corrêa (2014) cita o programa Bolsa Atleta, e Matias et al (2015) 

cita a Lei de Incentivo ao Esporte.  
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No Estado de Minas Gerais a lei de n° 18.030/2009, denominada Lei Robin Hood, 

disciplina a questão dos critérios da repartição pelo estado, da cota parte do Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) para os municípios. Ao 

todos são dezoito critérios relacionados a diversas temáticas, um desses é o critério Esportes 

que garante o direito dos municípios que implementam politicas públicas voltadas ao esporte 

a participarem do rateio do percentual de 0,10 %, do valor da cota parte do ICMS. (MINAS 

GERAIS, 2009). Santos (2019) cita a proatividade de grande parte dos municípios mineiros 

que investem uma parte de seus orçamentos na função desporto e lazer, mesmo sem a 

necessidade de arcabouços jurídicos instrumentalizados que os obriguem em investir nessa 

área.   

O presente estudo tem como objetivo avaliar os impactos da participação do município 

de Rio Pomba no programa ICMS Esportivo, no período de 2011 a 2018. E de que forma essa 

ação impactou na realização e desenvolvimento de políticas públicas esportivas a favor da 

população, além de verificar se os valores recebidos por essa participação no programa foram 

significativos para o município.  

Para realização desse trabalho foram consultados os arquivos da Secretaria Municipal 

de Esportes os relatórios da participação do município no programa. Esses relatórios são 

disponibilizados anualmente pela Secretaria Estadual de Esportes de Minas Gerais -SSESP e a 

Fundação João Pinheiro (FJP), ao Secretário Municipal de Esportes, o gestor esportivo 

municipal que possui um cadastro no sistema do ICMS Esportivo. Com o intuito de tornar o 

estudo mais robusto, foi realizada uma entrevista com o Secretário Municipal de Esportes, 

profissional que participou das primeiras ações para implementar o ICMS Esportivo no 

município no ano de 2011.  

Justifica-se a realização desse estudo, a necessidade dos pequenos municípios em 

obter fontes de Receitas para financiar as suas atividades. Tendo em vista ser um assunto 

recente, o estudo visa preencher lacunas existentes com relação à temática do ICMS 

Esportivo, contribuindo para a compreensão dessa política esportiva.  

 

2. Referencial Teórico 

2.1 Políticas Públicas no Esporte 

O Estado tem como uma de suas características a criação, implementação, 

desenvolvimento e manutenção de políticas públicas em favor dos cidadãos, beneficiando-os 

com a redistribuição de recursos financeiros, reduzindo assim as desigualdades sociais 

(HOFLING, 2010). Com relação as ações do estado em implementar as políticas públicas 

esportivas, os órgãos governamentais tem primeiramente que identificar as demandas e as 

necessidades da população, tornando assim essa ação mais efetiva (SKORIC e HODAK, 

2011). Galindo (2010) relata a importância do gestor esportivo no desenvolvimento e 

implementação das atividades esportivas, basicamente de três formas: esporte educacional, 

participativo e de rendimento, com o objetivo de beneficiar a coletividade.  

O esporte em vários momentos da história foi utilizado por parte do Estado com 

objetivos de propaganda ideológica política. Na União Soviética na década de 20, o esporte 

era utilizado para elevar o prestigio nacional, pelas disputas de competições, nas categorias 

coletivas e individuais entre seus atletas e os dos países capitalistas (JESUS, 2010). 

Drumond (2009) cita o exemplo de Brasil e Argentina, nos governos de Getúlio Vargas 

(1930-1945) e de Juan Domingo Perón (1946-1955) o esporte pela sua característica festiva, 
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foi utilizado para encobrir as faces autoritárias desses governos, legitimando os regimes 

políticos vigentes nesses países.  

A CF/88 em seu artigo 217, trata da questão do esporte e a obrigação do Estado no 

desenvolvimento de ações voltadas a sua promoção (BRASIL, 1988). O esporte ganha 

notoriedade no texto constitucional, obtendo o status de um direito social (Diniz e Da Silva, 

2016). Mas para que essa ação disposta na CF/88, Castro e Mezzadri (2019, p.49) afirmam 

que “A institucionalização de fontes públicas para o financiamento do fomento esportivo no 

Brasil pode ser compreendida como um dos elementos fundamentais para o acesso ao 

esporte como um direito da população brasileira”. Castro (2016) cita que a CF/88, preconiza 

a atuação de forma conjunta dos poderes executivo e legislativo da federação, nas três 

esferas da Administração Pública e as entidades privadas. No entanto o financiamento de 

políticas públicas por parte da união não tem sido efetivo, existe uma discrepância de valores 

entre os valores orçados e os destinados para a execução orçamentária. O ideal é que o 

planejamento deva ser realizado de acordo com a real capacidade de investimento do ente, a 

questão geográfica influi com relação a alocação dos recursos financeiros de uma forma a 

atender as demandas sociais e regionais, promovendo o controle social. 

Com relação as consequências positivas do texto constitucional, Alves e Pieranti 

(2007) citam a criação no ano de 1995 do Ministério dos Esportes (ME), sendo um 

importante instrumento para a realização de políticas esportivas a nível nacional. Zardo, 

Souza e Starepravo (2018) citam a grande visibilidade do ME na época da realização da 

Copa do Mundo de Futebol e das Olimpíadas.  Essa questão não passou despercebida pelos 

políticos, pois trouxe ganhos relacionados ao capital político e pessoais para esses dirigentes. 

A importância do incentivo a ações voltadas as práticas esportivas no Brasil, 

esbarravam na ausência de recursos financeiros para financiá-las. Teve como consequência 

no ano de 2006 a entrada em vigor da   Lei de n° 11.438, denominada de Lei de Incentivo ao 

Esporte (LIE). A LIE permitiu que Pessoas Físicas e empresas investissem, um percentual 

dos valores a serem pagos para o Imposto de Renda (IR), conseguindo abatê-los no imposto 

devido. Essa legislação apesar de não contribuir substancialmente com a democratização da 

prática esportiva, teve como importância de reduzir a presença do poder público na 

implementação de políticas esportivas, beneficiando os indivíduos que antes eram excluídos 

pelo poder público (MATIAS et al 2015). 

A percepção de Athayde (2014) é que no Brasil as ações relacionadas ao esporte em 

momentos históricos tem um caráter ideopolítico. A realização da Copa do Mundo e as 

Olimpíadas em solo brasileiro, em que vultosas quantias de recursos públicos para o 

financiamento desses eventos comprovam essa premissa. A priorização da realização desses 

investimentos distorce os termos constitucionais em que as atividades esportivas ligadas a 

área educacional deveriam ser priorizadas em detrimento de outras atividades. 

 

2.2 Evolução dos Critério de distribuição da cota parte do ICMS em Minas Gerais 

A população brasileira reside em grande parte nos municípios, por isso o poder 

público local, é o ente da federação mais apropriado para implementar e realizar as ações em 

benefício dos seus habitantes (GERIGK e CLEMENTE ,2011). Essa premissa foi 

estabelecida pela CF/88, responsabilizando os municípios a realização de uma gama maior 

de ações, em favor dos seus habitantes. Foi garantido também pelo texto constitucional o 

direito a fontes de financiamento para conseguirem desenvolver as suas atribuições 

(ANTINARELLI, 2012). Um exemplo dessas fontes de financiamento é a cota parte do 
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ICMS, que representa 25 % da arrecadação a nível estadual, com o imposto (BRASIL, 

1988). 

O repasse constitucional da cota parte do ICMS, dos estados para os municípios tem 

sido afetado devido a renuncias fiscais concedidas pelos estados, para que empreendimentos 

se estabeleçam em seus territórios. Apesar disso, tal ação tem um efeito positivo com a 

geração de empregos e renda nessas localidades. Mesmo sendo uma importante fonte de 

receita para muitos municípios, a cota parte do ICMS, não tem o mesmo peso do Fundo de 

Participação dos Municípios. (ARAUJO, 2014). A Renúncia fiscal segundo Afonso et 

(2014) é um fator preocupante, pois desencadeia uma guerra fiscal entre os Estados. 

Complementa ainda a necessidade de estudos pelos Estados, antes de adotarem tais medidas 

como forma de evitar que essa ação resulte em perda de receitas para esses entes. 

A distribuição dos valores da cota parte do ICMS aos municípios, é definida por 

critérios específicos por cada Estado da Federação. Moraes (2014) cita a importância dos 

repasses dos valores do ICMS aos municípios do Estado do Amazonas. Pois mesmo 

ocorrendo distorções nos critérios atuais, os valores recebidos correspondem a 30% do total 

das Receitas do Estado. Franca (2014) afirma em seu estudo, que no Estado do Ceará, os 

critérios vigentes de distribuição da cota parte, tem contribuído para reduzir as desigualdades 

regionais e as diferenças socioeconômicas entre os municípios. Rossignoli, Silva e Oliveira 

(2020) citam o caso do Estado da Paraíba, sobre a necessidade da adição de critérios sociais, 

como forma de aperfeiçoar a legislação atual que regulamenta a distribuição da cota parte do 

ICMS aos municípios. Garantindo mais justa e equânime a distribuição dos recursos. Com 

relação ao Estado do Sergipe, Silva, Santos e Cavalcante (2017) relatam que inexistem 

critérios sociais para a distribuição dos recursos da cota parte do ICMS. Contribuem para a 

discussão sobre a adoção de critérios como Emprego & Renda, Educação e Saúde podem 

surtir efeitos benéficos para essa situação.  

No estado de Minas Gerais, de acordo com Paiva, Melo e Gonçalves (2014) os 

valores da cota parte do ICMS, são distribuídos por critérios econômicos e as ações sociais 

promovidas pelos municípios. Gomes, Toledo e Filho (2011) citam a importância dos 

valores da cota parte, na composição das receitas dos municípios. 

A primeira regulamentação dos critérios para a distribuição dos valores da cota parte 

do ICMS no estado de Minas Gerais, inicia-se no ano de 1991, com o decreto de n° 32.771. 

Mas essa legislação com o passar do tempo demonstrou-se injusta, gerando uma 

concentração de recursos nos municípios mais ricos. Pois apenas o critério Valor Adicionado 

Fiscal (VAF), concentrava 94,0668% dos valores (RIANI, 2000). Com o objetivo de corrigir 

essa distorção, entra em vigor no ano de 1995 a lei de n° 12.040, denominada de lei Robin 

Hood, devido ao seu objetivo de corrigir desequilíbrios, beneficiando os municípios mais 

vulneráveis e carentes. Foram adicionados novos critérios aos já existentes, com destaque 

para os critérios saúde e educação (SALES, 2010). No ano de 2000 a lei Robin Hood foi 

alterada pela entrada em vigor da Lei 13.803, onde se destaca a inclusão do critério 

ecológico, garantindo aos municípios que ao desenvolverem atividades ecológicas tivessem 

direito a receber recursos financeiros (MONTE e SILVA, 2009).  

No ano de 2009 a lei Robin Hood foi alterada, com a entrada em vigor da lei de n° 

18.030, estabelecendo 18 critérios para a distribuição dos recursos da cota parte do ICMS. 

Os critérios de acordo com a lei são: VAF, Área Geográfica, População, Educação, Produção 

de Alimentos, Patrimônio Cultural, Meio Ambiente, Saúde, Receita Própria, Municípios 

Mineradores, Recursos Hídricos, Municípios sede de estabelecimento penitenciários, 

Esportes, Turismo, ICMS Solidário e Mínimo “per capita” (MINAS GERAIS, 2009).  Baeta 
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Silva (2019) citam a importância da lei 18.030 na busca de critérios mais justos com relação 

a repartição dos recursos, beneficiando os municípios mais vulneráveis. Franco (2018) 

complementa que a lei Robin Hood, contribuiu conjuntamente com os programas sociais, de 

uma forma positiva, para a melhoria dos índices sociais e econômicos nas cidades mineiras 

menos populosas e mais carentes.  

Maranduba e Almeida (2009) citam que apesar da lei de Robin Hood ser um 

importante instrumento no combate às desigualdades sociais e econômicas, não foi capaz de 

alterar substancialmente essa situação. Paiva, Melo e Gonçalves (2014) e Baeta Silva (2019) 

afirmam que apesar de terem sofrido alterações em seus critérios de distribuição com o 

passar do tempo, para ser mais efetiva, ainda carece de aperfeiçoamentos para atingir os seus 

objetivos.  

 

2.3 ICMS Esportivo em Minas Gerais  

O programa ICMS Esportivo, advém da distribuição de 0,10% da cota parte do ICMS 

no estado de Minas gerais pelo critério Esportes. Todos os municípios mineiros podem 

participar do programa desde que comprovem, como pré-requisito, ter um Conselho 

Municipal de Esportes (CME) em pleno funcionamento (MINAS GERAIS, 2018).  

O CME é um órgão colegiado permanente que atua conjuntamente com o poder 

executivo municipal para elaborar e desenvolver as políticas públicas voltadas a realização 

de atividades esportivas. Compete ainda ao CME, exercer a fiscalização sobre as ações 

realizadas pelo poder público, contribuindo para aprimorar a gestão e a transparência dessas 

ações  (GOMES. 2003). O CME na visão de SILVA et al (2013) é um grupo social no qual 

os seus membros possuem interesses e valores comuns, além de conhecimento com relação a 

temática das políticas públicas esportivas locais. Gomes (2003, p.10) complementa que o 

CME, é um “canal democrático de relação entre o Estado e a sociedade e instância de 

controle social sobre os governos”.  

Após o CME ativo, cabe ao gestor esportivo municipal o cadastro e a comprovação 

das Atividades Esportivas desenvolvidas no município no Sistema de Informações do ICMS 

esportivo. A Secretaria Estadual de Esportes (SEESP) é o órgão responsável por conferir as 

informações cadastradas e a divulgação da pontuação de cada município, sendo esse o 

parâmetro para a distribuição dos valores referentes a 0,10% da cota parte do ICMS (MINAS 

GERIAIS, 2018). 

O cálculo da pontuação de cada município é obtido pela seguinte formula IE = (N x P 

x NM x NA)/MB. Esclarecendo que IE é o Índice Esportivo, N representa a nota da 

atividade esportiva. Já P é o Peso da receita corrente líquida per capita por município 

divulgada anualmente pela Fundação João Pinheiro (FJP). O critério P, é um coeficiente que 

beneficia com um peso maior os municípios mais vulneráveis. Na fórmula, NM é o número 

de modalidades esportivas desenvolvidas no município, NA representa o número de atletas 

participantes em cada atividade esportiva e por último MB é o Somatório das notas de todos 

os municípios beneficiados. Cada município pode cadastrar até 13 atividades esportivas, em 

que as modalidades esportivas individuais possuem um peso maior na pontuação, 

comparadas com as modalidades coletivas. (MINAS GERAIS, 2009).  

O ICMS Esportivo na visão de Dinis e Silva (2016) é uma importante fonte de 

receita, principalmente para os municípios que não estão localizados nos grandes centros 

urbanos. Como consequência da implantação e desenvolvimento do programa, o incentivo as 

práticas esportivas, com reflexos na saúde e na qualidade de vida dos indivíduos praticantes. 

Outro resultado positivo é o registro das atividades esportivas desenvolvidas em âmbito 
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municipal, esses dados em conjunto permitem conhecer a situação das políticas públicas 

esportivas no estado. Do outro lado a ausência de servidores capacitados em grande parte 

dos municípios, para realizar as ações do programa. Esse fato reflete de forma negativa na 

pontuação final desses municípios.    

Silva et al (2013) concordam com o Dinis e Silva, sobre a importância do ICMS 

Esportivo. Contribuindo para a discussão com o exemplo do programa no município de 

Arcos. Relatam a importância da atuação conjunta dos atores locais responsáveis pelo 

programa, explorando o potencial esportivo da cidade, beneficiando efetivamente o público 

local. Apesar de considerado uma importante fonte de receita, os valores transferidos pelo 

programa no município de Arcos, não são suficientes para financiar as atividades esportivas 

desenvolvidas.  

O ICMS Esportivo é uma importante fonte de financiamento para a realização de 

políticas públicas esportivas, com reflexo no lazer e na saúde. Damacena (2017) concorda 

com tal premissa e relata como fatores negativos a inoperância dos atores políticos locais e 

do CME, pesa de forma negativa no desenvolvimento de ações em beneficio a sociedade 

local. O programa portanto carece de aperfeiçoamentos para ser mais efetivo.  

 

3 Procedimentos Metodológicos 

O estudo é caracterizado como uma pesquisa descritiva e qualitativa (Vergara, 2006). 

Com relação aos procedimentos é caracterizada como documental. Quanto a finalidade, a 

pesquisa é classificada como descritiva, por descrever a participação do município no 

programa ICMS Esportivo durante o período de 2011 a 2018.  Em relação aos 

procedimentos, é classificada como documental devido à coleta de dados ser realizada por 

meio de documentos disponibilizados pela Fundação João Pinheiro e a Prefeitura Municipal 

de Rio Pomba.  

O presente estudo tem como objetivo verificar o impacto da participação do município 

de Rio Pomba no programa ICMS Esportivo, no período de 2011 a 2018. E de que forma essa 

ação impactou na realização e desenvolvimento de políticas públicas esportiva a favor da 

população, além de compreender se os valores recebidos por essa participação no programa 

foram significativos para o município.  

Foi realizada uma entrevista in loco, com o atual Secretário Municipal de Esportes, 

profissional remanescente desde a época da implantação do programa no município. Foi 

elaborado um questionário aberto e semi estruturado em conformidade com a atual lei Robin 

Hood e o decreto de n° 45393/10, e as informações disponibilizadas pela FJP que retrata a 

atual situação da participação do município, em relação aos outros entes do Estado. Para que a 

análise dos dados obtidos seja mais efetiva e compreensiva aos leitores, a entrevista foi 

transcrita de forma textual, a partir de uma linguagem direta e objetiva.  

 

4 Análise de Dados 

4.1 ICMS Esportivo no Município de Rio Pomba 

Os dados relativos ao município, a pontuação obtida e as Atividades Esportivas do 

município de Rio Pomba em cada edição do programa ICMS Esportivo estão 

disponibilizados na Tabela I.  Em que NP é os números de participantes por Atividade 

Esportiva e consequentemente P(IE) são as Pontuações no Índice Esportivo. 
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De acordo com os dados dispostos na Tabela I, as Atividades de Lazer (AL), possuem 

o maior número de participantes no período de 2011 a 2017. São classificadas como AL os 

programas e projetos que incentivem as atividades esportivas que beneficiem a saúde física e 

mental de seus participantes. Futsal, voleibol, basquete são exemplos dessas atividades. Essa 

modalidade esportiva com o maior número de participantes, iniciando com 1224 participantes 

no ano de 2011, chegando ao ano de 2017 com 2768 participantes. Além das AL, as 

atividades Esporte Terceira Idade, Futebol Amador, Investimentos em Instalação, Reforma e 

Disponibilização, Jogos Escolares Municipais e Outros Programas e Projetos, também foram 

realizadas em todos os anos da participação do município no programa.  

Píeron (2004) cita a importância das praticas das atividades físicas de forma regular 

como uma forma de reduzir os riscos de doenças por parte dos seus praticantes.  Santos 

(2013) cita a importância da presença do poder público em oferecer as instalações esportivas e 

profissionais no auxílio a população, como forma de melhorar a qualidade de vida e a saúde 

desses indivíduos.  

A melhor participação do município no programa com relação ao numero de 

atividades comprovadas foi no ano de 2014. Nesta edição foram comprovadas 9 atividades 

esportivas. Outro fator positivo foi o número de participantes, iniciando com 3145 

participantes no ano de 2011, para 6716 no ano de 2017. Refletindo a situação da importância 

do programa no incentivo as práticas de atividades esportivas pelos habitantes.  

As atividades Esporte para Pessoas com Deficiência e Projetos Sócio Educacionais, 

carecem de maior atenção, devido serem realizadas respectivamente em duas e uma edição.  

Como análise geral da participação do município no programa é classificada como 

positiva visto o bom número de atividades desenvolvidas e de participantes pelo fato de ser 

um cidade com uma população inferior a 20 mil habitantes.  

A Tabela 2 abaixo descreve a colocação do município de Rio Pomba no Ranking 

estadual do programa do ICMS Esportivo.  
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A Tabela 2 é esclarecedora, pois demonstra a importância do programa ICMS 

Esportivo para os municípios mineiros, aumentando vertiginosamente o número de 

municípios participantes, saindo de 250 municípios no ano de 2011 para 374 no ano de 2017. 

Com relação a participação do município de Rio Pomba no programa, essa pode ser 

classificada de forma positiva, sendo a melhor classificação nos anos de 2012 e 2016, sendo a 

3° colocação no programa.  No geral o município sempre teve uma boa participação no 

programa, fato esse que comprova a eficiência das realizações esportivas no município. 

 

     

A tabela 3 expõe os valores recebidos através da cota parte do ICMS pelo município 

de Rio Pomba, no período de 2011 a 2018. O critério VAF representa quase 50 % dos 

valores recebidos, pelos critérios Cota Mínima com 13, 57 %, ICMS solidário 8,23 %. Já o 

critério esportes com 2,94 %, é o nono dos dezoito critérios, em que o município recebeu RS 

861.360,66. Ressalta-se que os valores do critério esportes são apenas o percentual do total 

de 0,10 % dos valores da cota parte do ICMS.  
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Araújo (2014) cita que apesar da Cota parte do ICMS ser uma importante fonte de 

recursos esses valores são ainda pouco explorados, os incentivos fiscais para que 

empreendimentos estabeleçam em seus territórios, prejudica grande parte dos municípios 

que recebem esses valores. 

O gráfico 1 abaixo, demonstra os valores recebidos anualmente pelo critério esporte 

no município no período exposto na tabela III.  

 
Gráfico1- Evolução anual dos valores recebidos pelo município entre  2011 a 2018 critério “esportes” 

 

 
Fonte: Elaborado pelos Autores 

 

De acordo com os dados expostos no gráfico I, e as informações dispostas no estudo 

tem-se uma evolução dos valores recebidos no primeiro ano, em 2013, tendo uma queda no 

ano de 2014. Mas a partir de 2015 as transferências subiram substancialmente até o ano de 

2018 com o recebimento de R$ 221.996,59. Fato esse que comprova ações como o CME 

ativo e a disposição do poder público municipal em desenvolver ações voltadas as práticas 

esportivas em benefício da população.  

 

 

4.2 Entrevista realizada com o Secretário de Esportes de Rio Pomba sobre a 

participação do município no ICMS Esportivo 

Em conformidade com a proposta metodológica do estudo foi realizada uma 

entrevista com o atual Secretário Municipal de Esportes, profissional responsável de forma 

ativa pela inclusão do munícipio no programa, cadastro e comprovação das atividades 

desenvolvidas.  

A entrevista foi iniciada questionando o entrevistado com relação a implantação do 

programa ICMS Esportivo no município. O entrevistado respondeu que a iniciativa foi do 

Prefeito em exercício no ano de 2010, contando com o auxílio do Secretário Municipal de 

Esportes, como primeiro passo foi a criação do CME. Já no ano de 2012 foram cadastradas e 

comprovadas as atividades esportivas, resultando em uma boa colocação do município no 

ranking estadual, beneficiando o município com o recebimento de valores no ano de 2013. 

A segunda questão aborda sobre a implantação do CME no município. Foi relatado 

pelo entrevistado que o CME foi criado pela Lei de n° 1.322 de 19 de fevereiro de 2010. De 

acordo com essa legislação, foram realizadas reuniões para definir o regimento interno do 

conselho e a eleição dos membros da mesa diretora nas figuras do Presidente, Vice 

Presidente e Secretária Executiva. Sendo os mesmos nomeados pela lei municipal de n° 
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1367, de 07 de abril de 2010. O conselho é formado por 10 membros titulares e 10 suplentes. 

Desses membros, metade são indicados por representarem órgãos públicos e a outra metade 

órgãos privados 

Com relação aos resultados da participação do município no programa, sobre à 

questão financeira e às atividades esportivas desenvolvidas, o entrevistado relatou como fato 

positivo o aumento de receita para os cofres públicos. Afirma ainda que de acordo com o 

programa, cada município pode cadastrar até 13 atividades esportivas.  O resultado disso foi 

o incentivo e o desenvolvimento de práticas esportivas para os cidadãos Rio-pombenses, 

refletindo na melhoria da qualidade de vida e de saúde dos indivíduos participantes do 

programa. Outro fator positivo é a gestão documental dos arquivos sobre a participação de 

cada edição do município no programa. Esses dados são utilizados no planejamento e 

execução das atividades esportivas desenvolvidas em âmbito municipal. Complementa 

também que apesar do município participar com o cadastro de atividades no programa desde 

o ano de 2011, por questões burocráticas o município só começou a receber recursos no 

2013. Fato esse que prejudicou a implementações de politicas públicas a nível municipal.   

Com relação a participação do Secretário nas decisões orçamentárias e de alocação 

dos recursos públicos para desenvolvimento de políticas públicas esportivas, o entrevistado 

relata que participa ativamente dessas decisões, zelando para que todas as modalidades 

esportivas desenvolvidas no município sejam contempladas, evitando que a modalidade 

futebol receba todos os valores. 

 Sobre os planos do entrevistado com relação ao futuro da participação do município 

no programa, a resposta foi em desenvolver mais o esporte, principalmente tentando 

contemplar atividades esportivas ainda inexistentes no município. O entrevistado 

complementa possuir formação de nível superior em educação física, fato esse que contribui 

para planejar melhor as sua ações.  

Com relação a possível influência do processo eleitoral municipal, na participação do 

município no programa, o entrevistado cita que o processo eleitoral pode influenciar de 

forma negativa, ou seja, na descontinuidade da gestão. A nova gestão pode não ter acesso 

aos dados e as informações para a continuidade da participação do município no programa, 

ou não dar a devida importância para essa política. Essas ações refletem na perda de uma 

importante fonte de receita, além da descontinuidade das atividades esportivas, prejudicando 

a população local.  

A última questão da entrevista aborda de uma forma geral, como o entrevistado 

avalia o programa ICMS Esportivo no estado de Minas Gerais. O entrevistado avalia de uma 

forma positiva. Devido o programa Incentivar a criação e a implementação de políticas 

públicas voltadas para a área esportiva nos municípios participantes. Cita como deficiência 

do programa a não obrigação da criação por cada município do Fundo Municipal Esportivo. 

A criação desse fundo vincularia a destinação dos recursos recebidos, apenas para a 

realização de atividades esportivas, potencializando as ações esportivas locais, gerando 

qualidade de vida e melhores condições de saúde para os praticantes de ações esportivas.  

 

Considerações Finais 

O presente estudo teve como objetivo analisar os impactos, esportivos e financeiros, 

da participação do município de Rio Pomba no programa ICMS Esportivo, no período de 

2011 a 2018. E de que forma essa ação impactou na realização e desenvolvimento de políticas 

públicas esportiva a favor da população, além de verificar se os valores recebidos por essa 

participação no programa foram significativos para o município.  
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A partir constituição formal do CME no ano de 2010 o município de Rio Pomba a 

partir de 2011 iniciou a sua participação no ICMS Esportivo cadastrando as suas atividades 

esportivas, resultando no ano de 2013, o valor de R$ 75. 480,30, no geral até o ano de 2018 o 

município recebeu R$ 861.360,66 sendo um valor considerável para um município pequeno. 

Outro fator positivo foi o número de 6716 participantes das atividades esportivas no ano de 

2017, com relação a posicionamento municipal do ranking estadual foi no ano de 2012, na 3° 

colocação de um total de 286 municípios participantes.  

A entrevista realizada com o Secretário de Esporte do Município, responsável pela 

implementação do programa no município é outro fator importante para a compressão da 

participação do município no programa.  O entrevistado demostrou um amplo conhecimento 

da legislação do ICMS Esportivo incentivando a realização de várias modalidades esportivas, 

priorizando aquelas que geram uma maior pontuançao no ranking do programa.  

É consenso, por parte dos autores, a importância do programa para a implantação e 

desenvolvimento de políticas esportivas, resultando em qualidade de vida e nas condições de 

saúde da população local, além das boas participações do município nas edições do programa 

e o bom nível de conhecimento informacional do gestor esportivo municipal, chama atenção a 

razoável quantidade de dados arquivados com relação a participação do município no 

programa, o que representa importante fonte  para a realização de futuras ações esportivas no 

município.   

Os autores concluíram que foi efetiva a participação do município no programa, 

gerando impactos positivos no recebimento de receitas, incentivo às políticas esportivas, 

geração de banco de dados com as informações relativas a essas ações, além de gerar 

qualidade de vida e práticas saudáveis para os participantes dessas ações, evidenciando 

também o aumento da participação da população nas atividades esportivas. Percebe-se 

também a necessidade do aumento do percentual do critério esportes, visto tratar de uma 

pequena fração, ação essa que refletiria em mais valores para que os municípios investissem 

em ações esportivas locais, beneficiando a coletividade.  

Como limitação ao estudo, tem-se a questão do programa ICMS Esportivo ser um 

tema incipiente e com uma base de dados públicos ainda pequena. Como sugestão para 

trabalhos futuros, os autores sugerem pesquisas relacionadas a efetividade do programa ICMS 

Esportivo, comparado os com outros programas de financiamento a atividades esportivas a 

nível nacional. 
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